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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do INSS em face de sentença que julgou procedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por idade híbrida, no valor de um salário mínimo, em favor de ADIER DO CARMO, desde a data do indeferimento administrativo. 

Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária, sustenta, em síntese, a ausência de início de prova material suficiente à comprovação do exercício da atividade rurícola. Em caráter eventual requer a fixação dos juros na forma da Lei 11.960/2009.

Não houve Contrarrazões.
É o relatório.

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do INSS em face de sentença que concedeu a aposentadoria por idade (hibrida) em favor da Autora, utilizando-se para contagem, período de atividade rural, na condição de segurado especial e período de atividade urbana.

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Aposentadoria por idade híbrida. Nos termos do art. 48 da Lei n. 8.213/91, os requisitos para o benefício de aposentadoria por idade urbana são, além do requisito etário (65 anos, se homem, e 60 anos, se mulher), a carência exigida em lei (regra de transição contida no art. 142 da Lei de Benefícios, caso o ingresso no RGPS se deu antes de sua vigência, ou de 180 meses, na hipótese de vinculação ao regime em data posterior). 
Com as alterações introduzidas pela Lei 11.718, de 20/06/2008, que acrescentou os §§ 2º, 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/1991, autorizou-se ao trabalhador rural o cômputo de períodos que não sejam de atividade rural, para fins de aposentadoria por idade. Trata-se da chamada aposentadoria por idade "mista" ou "híbrida", cabendo ao segurado comprovar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher. Assim, como a lei não trouxe nenhuma distinção acerca de qual seria a atividade a ser exercida pelo segurado no momento imediatamente anterior ao requerimento, tem-se como infundada a tese de que o cômputo de labor urbano e rural de forma conjunta apenas é possível quando a atividade rurícola tenha sido exercida por último." (AgRg no REsp 1.477.835-PR, Segunda Turma, DJe 20/5/2015. REsp 1.476.383-PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 1º/10/2015, DJe 8/10/2015). 
Por sua vez, a comprovação de tempo de serviço para fins previdenciários requer início de prova material (art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91). Com relação à comprovação do tempo de labor rural, a jurisprudência já consagrou o entendimento de que este início de prova material “deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar” (Súmula 34 da TNU), apesar de que “não se exige que o início de prova material, corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício” (Súmula 14 da TNU).

 Caso concreto. No caso, o Autor/apelado completou 65 anos em 2010 (nascimento em 16/10/1945 – fls.15). Por sua vez, conta com o período de carência de 180 meses exigido. No que tange à comprovação do exercício da atividade rural em regime de economia familiar, diversamente do alegado, restou demonstrada por início de prova material consubstanciada na certidão de casamento celebrado no ano de 1964, em que o  autor aparece qualificado como lavrador (fls.18) e publicação do município de Sagres datada do ano de 1976 em que o autor aparece como vereador sem remuneração e qualificado como agricultor (fls. 19), corroborado por prova testemunhal prestada na forma da lei, que contribuiu para o convencimento do magistrado a quo e, em que se ratificou o desempenho de atividade rural pelo Autor em regime de economia familiar pelo período que sucedeu a sua atividade urbana, nos termos consignado na sentença recorrida. 

Por sua vez, o tempo de trabalho urbano restou comprovado por extrato do CNIS de fls. 18 onde constam anotados vínculos empregatícios urbanos nos períodos de 1999 a 2012. Registre-se, pois, que não prospera a pretensão da desqualificação do período de exercício da atividade campesina em razão das anotações de vínculos empregatícios no CNIS, na medida em que computados tempo rural e urbano para fins de concessão do benefício de aposentadoria por idade hibrida. Assim correta a sentença ao conceder o benefício de aposentadoria por idade híbrida vindicado, uma vez que preenchidos os requisitos legais exigidos.

Correção monetária e juros moratórios. Quanto aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humber to Marti ns, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgad o em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação e, de ofício, altero a forma de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos da fundamentação supra. 

É como voto. 
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